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Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo me-
nos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e 
inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

 ▸ Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise ob-

jetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionan-
do as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor 
extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

 ▸ Gêneros Discursivos
 ▪ Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre 
um romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o 
romance é mais longo. No romance nós temos uma história 
central e várias histórias secundárias.
 ▪ Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais total-

mente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo te-
mático e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente 
para um desfecho.
 ▪ Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-

ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a 
do romance por ter um texto mais curto.

Compreender um texto nada mais é do que analisar e de-
codificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias 
presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às con-
clusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com 
a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmiti-
da pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, des-
de a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvi-
mento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

 ▸ Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreen-
são do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem 
as relações hierárquicas do pensamento defendido, seja reto-
mando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que não 
implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

 ▸ Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMPREEN-
SÃO GERAL DO TEXTO, PONTO DE VISTA OU IDEIA 
CENTRAL DEFENDIDA PELO AUTOR, ARGUMENTAÇÃO, 
ELEMENTOS DE COESÃO, INFERÊNCIAS, ESTRUTURA E 
ORGANIZAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS)

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Indefinidos: determinam o substantivo de modo geral, sem 
individualizar o ser.

Ex.: liguei para um advogado. (qualquer advogado, de 
modo genérico)

O artigo concorda em gênero e número com o substantivo 
que acompanha. Em alguns contextos formais, pode ser omitido, 
especialmente:

 ▪ Antes de nomes próprios (Maria chegou cedo).
 ▪ Em títulos e vocativos (Presidente, a reunião começou).

Substantivo

O substantivo é a palavra que nomeia os seres, objetos, luga-
res, sentimentos, qualidades, ações ou ideias, sejam eles reais ou 
imaginários, animados ou inanimados, concretos ou abstratos.

Na estrutura da oração, o substantivo exerce geralmente a 
função de núcleo do sujeito ou do predicado nominal, podendo 
vir acompanhado por artigos, adjetivos, pronomes ou numerais.

Classificação dos substantivos:
 ▪ Concreto: dá nome ao ser de natureza independente, real 

ou imaginário. 
Ex.: cavalo, anjo, cidade, fada.

 ▪ Abstrato: nomeia ação, estado, qualidade, sensação ou 
sentimento e todos os seres que não tem existência inde-
pendente de outros. 

Ex.: corrida (ação de correr), beleza (qualidade), alegria 
(sentimento).

 ▪ Comum: dá nome ao ser genericamente, como pertencen-
te a uma determinada classe.

Ex.: corrida (ação de correr), beleza (qualidade), alegria 
(sentimento).

 ▪ Próprio: nomeiam seres de forma particular e 
individualizada. 

Ex.: Pedro, Terra, Pacífico, Belo Horizonte.

 ▪ Primitivo: não se originam de outro termo da língua; 
Servem de base para a formação de novas palavras. 

Ex.: Pedra.

 ▪ Derivado: origina-se de um primitivo. 
Ex.: pedreira, pedrada.

 ▪ Simples: apresenta apenas um radical. 
Ex.: pedra, tempo, roupa.

 ▪ Composto: apresenta mais de um radical. 
Ex.: pedra-sabão, guarda-chuva.

 ▪ Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situa-
ções que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado 
a ironia para mostrar um outro lado da mesma história. Na 
crônica o tempo não é relevante e quando é citado, geral-
mente são pequenos intervalos como horas ou mesmo 
minutos.
 ▪ Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 

linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o 
momento, a vida dos homens através de figuras que possibi-
litam a criação de imagens.
 ▪ Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa 

a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um 
assunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua 
intenção é convencer o leitor a concordar com ele.
 ▪ Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa 

de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de 
informações. Tem como principal característica transmitir 
a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de 
interesse. 
 ▪ Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se mate-

rializa em uma concretude da realidade. A cantiga de roda 
permite as crianças terem mais sentido em relação a leitura 
e escrita, ajudando os professores a identificar o nível de al-
fabetização delas.
 ▪ Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como ob-

jetivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando 
uma certa liberdade para quem recebe a informação.

Na gramática da língua portuguesa, as palavras são classi-
ficadas em classes gramaticais, de acordo com suas funções 
sintáticas e suas formas morfológicas. Essa divisão permite com-
preender como cada palavra se comporta dentro da oração e 
quais papéis desempenha na construção do sentido.

As palavras podem ser variáveis, quando sofrem flexões de 
gênero, número ou grau (como os substantivos e adjetivos), ou 
invariáveis, quando permanecem com a mesma forma em qual-
quer contexto (como os advérbios e preposições).

Artigo

É a palavra que antecede os substantivos, de forma determi-
nada (o, a, os, as) ou indeterminada (um, uma, uns, umas).

Classificação:
 ▪ Definidos: determinam o substantivo de modo particular.

Ex.: liguei para o advogado. (um advogado específico)

 MORFOLOGIA: CLASSIFICAÇÃO E EMPREGO DE CLAS-
SES GRAMATICAIS (SUBSTANTIVO, ADJETIVO, ARTIGO, 
NUMERAL, PRONOMES, VERBOS, ADVÉRBIOS, PREPO-
SIÇÃO, CONJUNÇÃO, INTERJEIÇÃO)
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 ▸ Representações
Um conjunto pode ser definido:
 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto. Exemplo: 

S={1, 3, 5, 7, 9}
 ▪ Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as 

propriedades dos elementos. Exemplo: B = {x∈ℕ | x<8}
 ▪ Enumerando esses elementos temos. Exemplo: B = 

{0,1,2,3,4,5,6,7}
 ▪ Através do Diagrama de Venn que é uma representação 

gráfica que mostra as relações entre diferentes conjuntos, 
utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilus-
trar as interseções e uniões entre os conjuntos. Exemplo: 

 ▸ Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem 

também a outro conjunto B, dizemos que:
 ▪ A é subconjunto de B ou A é parte de B
 ▪ A está contido em B escrevemos: A⊂B
 ▪ Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence 

a B, escrevemos: A⊄B

 ▸ Igualdade de conjuntos
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x∈U 

(conjunto universo), temos que:
 ▪ A = A.
 ▪ Se A = B, então B = A.
 ▪ Se A = B e B = C, então A = C.
 ▪ Se A = B e x∈A, então x∈B.

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos 
apenas comparar seus elementos. Não importa a ordem ou 
repetição dos elementos. Exemplo: se A={1,2,3}, B={2,1,3}, 
C={1,2,2,3}, então A = B = C.

Teoria dos conjuntos

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, 
seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por exemplo, forma-
mos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, 
ao agrupar os dias da semana ou ao fazer grupos de objetos. 
Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, 
e para representar um conjunto, usamos geralmente uma letra 
maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de 
objetos ou elementos, que podem ser números, pessoas, letras, 
entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a 
um conjunto é fundamental para a compreensão e manipulação 
dos conjuntos.

 ▸ Símbolos importantes
 ▪ ∈: pertence
 ▪ ∉: não pertence
 ▪ ⊂: está contido
 ▪ ⊄: não está contido
 ▪ ⊃: contém
 ▪ ⊅: não contém
 ▪ /: tal que
 ▪ ⟹: implica que
 ▪ ⇔: se,e somente se
 ▪ ∃: existe
 ▪ ∄: não existe
 ▪ ∀: para todo(ou qualquer que seja)
 ▪ ∅: conjunto vazio
 ▪ N: conjunto dos números naturais
 ▪ Z: conjunto dos números inteiros
 ▪ Q: conjunto dos números racionais
 ▪ I: conjunto dos números irracionais
 ▪ R: conjunto dos números reais

TEORIA DOS CONJUNTOS

MATEMÁTICA
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Exemplo: A = {a,b,c,d,e} e B = {d,e,f,g}, então A∩B = {d, e}

Fórmulas:
 ▪ n(A∩B) = n(A) + n(B) − n(A∪B)
 ▪ n(A∩B∩C) = n(A) + n(B) + n(C) − n(A∪B) − n(A∪C) − n(B∪C) 

+ n(A∪B∪C)

Diferença
A diferença entre dois conjuntos A e B é o conjunto dos ele-

mentos que pertencem a A mas não pertencem a B.
A\B ou A – B = {x | x∈A e x∉B}.

Exemplo: A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7}, então A – B = {0, 
1, 2, 3, 4}.

Fórmula: n(A−B) = n(A) − n(A∩B)

Complementar
O complementar de um conjunto A, representado por A ou 

Ac, é o conjunto dos elementos do conjunto universo que não 
pertencem a A.

A = {x∈U | x∉A}

Exemplo: U = {0,1,2,3,4,5,6,7} e A = {0,1,2,3,4}, então A = 
{5,6,7}

Fórmula: n(A) = n(U) − n(A)

 ▸ Classificação
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por 

#, o número de elementos que ele possui. Exemplo: se A 
={45,65,85,95}, então #A = 4. 

Tipos de Conjuntos
 ▪ Equipotente: Dois conjuntos com a mesma cardinalidade.
 ▪ Infinito: quando não é possível enumerar todos os seus 

elementos 
 ▪ Finito: quando é possível enumerar todos os seus 

elementos 
 ▪ Singular: quando é formado por um único elemento 
 ▪ Vazio: quando não tem elementos, representados por S = 

∅ ou S = { }.

 ▸ Pertinência
Um conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de 

pertinência, representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas 
designam os elementos de um conjunto e as letras maiúsculas, 
os conjuntos. Exemplo: o conjunto das vogais (V) é V = {a, e, i, o, 
u}

 ▪ A relação de pertinência é expressa por: a∈V. Isso significa 
que o elemento a pertence ao conjunto V.
 ▪ A relação de não-pertinência é expressa por: b ∉ V. Isso 

significa que o elemento b não pertence ao conjunto V.

 ▸ Inclusão
A relação de inclusão descreve como um conjunto pode ser 

um subconjunto de outro conjunto. Essa relação possui três pro-
priedades principais:

 ▪ Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é 
subconjunto dele mesmo.
 ▪ Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A = B.
 ▪ Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

 ▸ Operações entre conjuntos

União
A união de dois conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem a pelo menos um dos conjuntos. 
A∪B = {x|x∈A ou x∈B}. 

Ex.: A = {1,2,3,4} e B = {5,6}, então A∪B = {1,2,3,4,5,6} 

Fórmulas:
 ▪ n(A ∪ B) = n(A) + n(B) - n(A∩B)
 ▪ n(A ∪ B ∪ C) = n(A) + n(B) + n(C) + n(A∩B∩C) - n(A∩B) - 

n(A∩C) - n(B C)

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que pertencem simultaneamente a A e B. 
A∩B = {x|x∈A e x∈B}
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 ▸ Finalidade do Word, Excel e PowerPoint

Word como ferramenta de produção documental
O Word é indicado quando a informação precisa ser 

apresentada predominantemente em forma de texto. Seu 
uso é adequado para documentos que exigem leitura linear, 
desenvolvimento de ideias, padronização de páginas, títulos, 
parágrafos, cabeçalhos, rodapés e elementos de revisão. Ele 
permite organizar conteúdos longos com clareza, aplicar estilos, 
inserir tabelas e imagens, criar sumários e exportar arquivos em 
formatos amplamente utilizados, como PDF.

Excel como ferramenta de organização e análise
O Excel é apropriado quando a informação precisa ser 

organizada em linhas e colunas, especialmente quando 
envolve números, categorias, datas, cálculos, comparações ou 
acompanhamento de resultados. Sua principal força está na 
capacidade de automatizar operações por meio de fórmulas e 
funções. Além disso, o Excel permite filtrar dados, criar gráficos, 
aplicar formatação condicional e estruturar informações para 
análise.

PowerPoint como ferramenta de comunicação visual
O PowerPoint é utilizado quando o conteúdo precisa 

ser apresentado de forma visual, sintética e sequencial. 
Diferentemente do Word, que privilegia o texto desenvolvido, 
o PowerPoint exige seleção, hierarquia e objetividade. Cada 
slide deve funcionar como apoio à comunicação, e não como 
substituto completo da fala do apresentador. Por isso, uma 
boa apresentação depende de equilíbrio entre texto, imagem, 
organização visual e clareza da mensagem.

 ▸ Integração entre documentos, planilhas e apresentações

Uso combinado dos aplicativos
Uma das principais vantagens do Pacote Office é a 

possibilidade de integração entre seus aplicativos. Em muitos 
casos, Word, Excel e PowerPoint são utilizados em conjunto 
dentro de uma mesma atividade. Um relatório produzido no 
Word pode conter tabelas criadas no Excel; uma apresentação 
no PowerPoint pode utilizar gráficos gerados a partir de uma 
planilha; e dados organizados no Excel podem servir de base 
para documentos padronizados no Word.

Pacote Office

O Pacote Office é uma suíte de aplicativos voltada à criação, 
edição, organização, análise e apresentação de informações em 
formato digital. O termo “suíte” indica que não se trata de um 
único programa, mas de um conjunto de ferramentas integradas, 
cada uma com uma finalidade específica dentro das atividades 
escolares, acadêmicas, administrativas e profissionais. Entre 
os aplicativos mais conhecidos estão o Word, o Excel e o 
PowerPoint, que formam a base da produtividade digital em 
muitos ambientes de trabalho e estudo.

O Word é utilizado principalmente para produzir documentos 
textuais, como relatórios, ofícios, currículos, trabalhos escolares, 
contratos, atas e comunicados. O Excel é voltado à organização 
de dados, realização de cálculos, criação de tabelas, análise de 
informações e elaboração de gráficos. O PowerPoint, por sua 
vez, é destinado à criação de apresentações visuais, permitindo 
organizar ideias em slides para exposições, aulas, reuniões, 
treinamentos e defesas de projetos.

Importância do Pacote Office na produtividade digital
A produtividade digital está relacionada à capacidade 

de utilizar ferramentas tecnológicas para executar tarefas 
com mais organização, precisão, rapidez e qualidade. Nesse 
contexto, o Pacote Office ocupa papel central porque permite 
transformar informações brutas em materiais claros, funcionais 
e bem apresentados. Um texto digitado sem padronização, uma 
planilha sem organização ou uma apresentação visualmente 
confusa podem prejudicar a comunicação, mesmo quando o 
conteúdo é relevante.

Dominar o Pacote Office não significa apenas saber abrir os 
programas ou utilizar comandos básicos. Envolve compreender 
quando usar cada ferramenta, como estruturar corretamente 
as informações, como aplicar recursos de formatação e como 
adaptar o material ao objetivo pretendido. Em um ambiente 
profissional, por exemplo, um relatório bem formatado no 
Word transmite organização; uma planilha bem construída no 
Excel facilita decisões; e uma apresentação clara no PowerPoint 
melhora a exposição de ideias.

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICA-
TIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRE-
SENTAÇÕES: AMBIENTE MICROSOFT OFFICE

INFORMÁTICA BÁSICA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-ponta-grossa-pr-agente-municipal-transito-ii?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-142JH-26-PONTA-GROSSA-PR-AGT-TRANSIT


ÍNDICEAMOSTRA

Microsoft Word

O Microsoft Word é um editor de textos utilizado para criar 
documentos com diferentes níveis de complexidade, desde 
textos simples até materiais profissionais com formatação 
avançada. Ao abrir o programa, o usuário encontra uma área 
de trabalho organizada em torno da página, que representa 
visualmente o espaço onde o conteúdo será digitado, editado 
e formatado. Acima da página está a faixa de opções, que reúne 
as principais guias do programa, como Página Inicial, Inserir, 
Layout, Referências, Revisão e Exibir.

A guia Página Inicial concentra comandos de uso frequente, 
como alteração de fonte, tamanho do texto, negrito, itálico, 
sublinhado, alinhamento, espaçamento e estilos. A guia Inserir 
permite acrescentar elementos ao documento, como tabelas, 
imagens, formas, cabeçalhos, rodapés e numeração de páginas. 
A guia Layout controla aspectos da página, como margens, 
orientação, tamanho do papel, colunas e quebras. Já as guias 
Referências e Revisão são muito importantes em documentos 
acadêmicos, administrativos e profissionais, pois auxiliam na 
criação de sumários, notas, comentários, controle de alterações 
e correção ortográfica.

Criação, abertura, salvamento e exportação
Criar um documento no Word exige mais do que 

simplesmente iniciar a digitação. Antes de produzir um texto, 
é recomendável compreender a finalidade do documento, o 
público que irá lê-lo e o nível de formalidade necessário. Um 
currículo, por exemplo, exige objetividade e boa apresentação 
visual; um relatório precisa de organização, títulos e coerência; 
um ofício requer linguagem formal e estrutura padronizada.

O salvamento é uma etapa fundamental. O formato 
editável mais comum do Word é o .docx, que permite alterações 
posteriores no conteúdo. Quando o documento está finalizado e 
precisa ser enviado sem risco de desconfiguração, a exportação 
para PDF é geralmente a opção mais adequada, pois preserva a 
aparência do arquivo em diferentes dispositivos.

 ▸ Formatação e estruturação de documentos

Fonte, parágrafo, alinhamento e espaçamento
A formatação textual tem como objetivo tornar o 

documento mais legível, organizado e adequado à sua finalidade. 
A escolha da fonte deve considerar clareza e formalidade. Fontes 
muito ornamentadas ou informais podem prejudicar a leitura, 
especialmente em documentos escolares, acadêmicos ou 
profissionais. O tamanho da fonte também deve ser equilibrado, 
evitando tanto letras pequenas demais quanto exageradamente 
grandes.

O parágrafo é uma unidade essencial da organização textual. 
Por meio dele, o autor separa ideias, desenvolve argumentos e 
facilita a leitura. No Word, é possível ajustar alinhamento, recuo, 
espaçamento entre linhas e espaçamento antes ou depois dos 
parágrafos. O alinhamento justificado costuma ser usado em 
documentos formais, enquanto o alinhamento à esquerda é 
bastante comum em textos digitais e materiais de leitura rápida.

Essa integração permite que o usuário mantenha coerência 
entre diferentes formatos de comunicação. Por exemplo, uma 
empresa pode organizar seus resultados financeiros em uma 
planilha, transformar esses dados em gráficos e depois inserir 
esses gráficos em uma apresentação institucional. Da mesma 
forma, um estudante pode elaborar uma pesquisa no Word, 
organizar os resultados em uma planilha e apresentar as 
conclusões em slides.

Tipos de arquivos mais utilizados
Antes de trabalhar com os aplicativos, é importante 

reconhecer os formatos de arquivo mais comuns, pois eles 
influenciam a edição, o compartilhamento e a compatibilidade 
dos materiais. Os formatos mais frequentes no uso cotidiano do 
Pacote Office são os seguintes:

 ▪ Arquivos do Word geralmente utilizam a extensão .docx, 
indicada para documentos editáveis com textos, imagens, 
tabelas e formatações.
 ▪ Arquivos do Excel geralmente utilizam a extensão .xlsx, in-

dicada para pastas de trabalho compostas por uma ou mais 
planilhas.
 ▪ Arquivos do PowerPoint geralmente utilizam a extensão 

.pptx, indicada para apresentações editáveis em formato de 
slides.
 ▪ Arquivos em PDF são usados quando se deseja preservar a 

aparência final do documento e evitar alterações acidentais 
no conteúdo.

 ▸ Boas práticas de organização, salvamento e compatibilida-
de

Organização dos arquivos
A organização dos arquivos é uma prática essencial para 

evitar perda de informações, duplicidade de documentos e 
dificuldade de localização. O ideal é utilizar nomes claros, 
objetivos e padronizados, indicando o conteúdo, a versão e, 
quando necessário, a data do arquivo. Também é recomendável 
separar documentos, planilhas e apresentações em pastas 
específicas, principalmente em contextos escolares ou 
profissionais com grande volume de materiais.

Salvamento e revisão final
Salvar o arquivo corretamente é uma etapa básica, mas 

indispensável. Durante a produção de qualquer material, é 
importante salvar o trabalho com frequência, utilizar cópias 
de segurança e verificar se o arquivo foi armazenado no local 
adequado. Antes de enviar ou apresentar um documento, deve-
se revisar o conteúdo, conferir a formatação, observar possíveis 
erros e, quando o material não precisar mais ser editado, 
considerar a exportação para PDF.

A compatibilidade também merece atenção. Ao compartilhar 
arquivos editáveis, é necessário considerar se o destinatário 
possui o programa adequado para abri-los. Em situações formais, 
o PDF costuma ser preferível por manter a aparência do material 
em diferentes dispositivos. Já os formatos editáveis são mais 
indicados quando o objetivo é permitir alterações posteriores.
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As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

https://sme.goiania.go.gov.br/conexaoescola/ensino_fun-
damental/geografia-o-conceito-de-regionalizacao-e-as-re-

gionalizacoes-do-brasil/

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o 
desmatamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

Aspectos Históricos, Geográficos, Econômicos E 
Políticos Do Brasil

 ▸ As regionalizações do território brasileiro1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território
O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-

senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em as-
pectos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma 
série de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regi-
ões industrializadas, entre outras.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia 
Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São Paulo: 

Moderna, 2013.

ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECO-
NÔMICOS, SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO 
BRASIL, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO

CONHECIMENTOS 
GERAIS
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Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/
detalhe.php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira pro-
puseram outra regionalização para o Brasil, que divide o 
território em quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste 
e Concentrada.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento 
antigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcle-
os urbanos menos desenvolvidos do que no restante do país. 
Por fim, a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias 
de comunicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura 
moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo
Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse orga-
nizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação das 
estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o terri-
tório dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este 
(Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto 
físicos como socioeconômicos.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração indus-
trial e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de 
desigualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desen-
volvimento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/
Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites ter-
ritoriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões 
geoeconômicas que acabamos de observar acima.
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Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veícu-
los nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente 
mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efei-
tos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 

com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental 
e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguin-
tes órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de to-
dos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas com-
petências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direi-
to do trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as pecu-
liaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são conside-
radas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as 
vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de es-
tabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.146, de 2015) (Vigência)

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E SUAS RESOLU-
ÇÕES E PORTARIAS DO CONTRAN E ATUALIZAÇÕES

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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ÍNDICEAMOSTRA

XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar 
por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

§ 5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§ 6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o 
de maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões 
do Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e enti-
dades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou 
matérias em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste 

Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, ob-

jetivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 

contidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o 

enquadramento das condutas expressamente referidas neste 
Código, para a fiscalização e a aplicação das medidas administra-
tivas e das penalidades por infrações e para a arrecadação das 
multas aplicadas e o repasse dos valores arrecadados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relati-
vas à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, ha-
bilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e 
licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sina-
lização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessio-

nária de porto organizado poderá celebrar convênios com os 
órgãos previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios 
e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de 
facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsi-
to. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto or-
ganizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas 
estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de 
pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios orga-

nizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricio-
nais de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o 
CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto 
dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de 
competência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
II-A - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
IV - educação; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXI - (VETADO)
XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020) (Vigência)
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